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    Pelos mortos e feridos no Líbano contemporâneo




    Este não é mais um manifesto inexpressivo.




    As imagens das vítimas dos últimos ataques israelenses em solo libanês são ultrajantes e exigem a manifestação daqueles que amam o país dos cedros. Não importa se o atual conflito envolve o Estado libanês ou apenas uma de suas comunidades. O sangue derramado de um único libanês brutalmente martirizado impõe a necessidade de unir esforços para denunciar crimes de guerra como os sofridos pelos civis em Gaza desde outubro de 2023 e, agora, pela sociedade civil libanesa.




    O nível de desrespeito às normas internacionais e de desumanidade são flagrantes. O uso de objetos civis como arma de guerra é o ponto máximo de um conjunto de práticas desonrosas que, desde 1948, produz um volume incalculável de vítimas libanesas, palestinas e sírias que enterram seus familiares sem resposta internacional alguma. O número de mutilados e crianças que têm seus sonhos interrompidos ganha a dimensão de um genocídio escalonado.




    A guerra não pode ser naturalizada. Em nome da fúria israe­lense, o Líbano já perdeu, especialmente depois de 2006, sua infraestrutura, sua estabilidade econômica, sua paz social, e o sorriso vibrante daqueles que, após uma vida inteira de trabalho digno, veem seus esforços serem transformados em escombros. Agora, mais uma vez, o ciclo de violência promovido pelo gabinete político e militar de Israel volta a ferir a alma libanesa, com mais um ataque a alvos civis no sul do país e em partes de Beirute.




    Nós, organizadores desta obra, não podemos oferecer este livro ao público leitor apenas como um produto acadêmico. Como cidadãos líbano-brasileiros, que deixamos familiares, amigos e nosso coração na pátria-mãe, queremos tornar pública nossa indignação, pedindo a cada leitor que compartilhe conosco a aversão à morte de civis na escalada de um conflito que já dura mais de setenta anos.




    Que esse livro toque todos os corações e abra nossos olhos para a necessidade de nos posicionarmos diante da dor do outro, em um brado uníssono de denúncia dos crimes cometidos pelo inimigo.




    Nossa solidariedade aos libaneses atingidos direta e indiretamente pela nova dimensão do conflito, e aos familiares em diáspora que, como nós, querem seus parentes e amigos protegidos pela certeza de que, em algum momento, os culpados serão punidos. A solidariedade às vítimas não pode ser seletiva, pois cada libanês tombado é uma parte de todos nós amputada pela cobiça e animosidade dos algozes.




    Murilo Meihy e Samira Adel Osman




    23 de setembro de 2024


  




  

    Paraíso perdido, inferno encontrado




    Não, este livro não é sobre o filme do Glauber Rocha numa loja de esfirras. Habitado por gente de distintas relações confessionais e políticas, o Líbano é, para muitos, o espaço da ambivalência extrema: super-ricos e grupos empobrecidos, cultura laica e ativismo político-religioso, imigração e emigração, mar e montanha e, claro, inferno e paraíso.




    As descrições cristã e islâmica da vida após a morte estão cercadas de imagens que, sensorialmente, podemos encontrar no imaginário que os libaneses têm do próprio país. A ideia de uma vida de gozo e abundância, com rios, jardins, frutos doces e a oferta de sensações nunca antes experimentadas pelos fiéis, é a retórica mais convincente para religiosos e nacionalistas do chamado “país dos cedros”. Mesmo que a vida cotidiana não ofereça rios de leite e mel nem flores aromáticas a serem furtivamente colhidas, a memória de uma infância repleta de impressões afetivas é parte da formação nacional. Os almoços familiares em torno de uma mesa farta aos pés de uma amoreira no quintal da casa da avó, os mergulhos refrescantes no Mediterrâneo Oriental, as bananas de Damour, os passeios em Jbeil, o vinho de Zahle, a esfirra de Baalbeck e as boates de Jouni contrastam com o outro lado da moeda.




    Em contrapartida ao que o Líbano positivamente representa, os sentidos físicos seguem como matéria-prima para o mal que acompanha a condição humana: o trânsito de Beirute, o suborno a um agente do Estado, os partidos políticos, o cheiro do lixo não recolhido no verão, o fantasma da Guerra Civil e as intervenções dos vizinhos do sul e do leste. Entre as alegrias e as dores do dia a dia, o Líbano porta em si as contradições mais desafiadoras que um Estado nacional moderno e sua sociedade civil podem viver. São décadas de altos e baixos que dão um sentido complexo ao que os analistas, jornalistas e pesquisadores irresponsáveis tentam resumir em frases de efeito inconsequentes.




    No fim das contas, um novo livro sobre o paraíso e o inferno que formam o Líbano contemporâneo deve apresentar, ao mesmo tempo, velhos temas a serem tratados com abordagens originais, bem como novos debates marcados pela profundidade que esses delicados assuntos merecem. Do paraíso afetivo ao inferno cotidiano, os capítulos a seguir foram cuidadosamente escritos para oferecer ao leitor um Líbano-purgatório. O olhar e a leitura atenta de cada um é que determinarão se a República do Líbano, fundada em 22 de novembro de 1943, é, ao longo de todo esse tempo, a melhor ou a pior parte da geografia escatológica de cristãos, muçulmanos e — por que não? — laicos e ateus fiéis a seus princípios.




    Independentemente de paixões e idiossincrasias, cada capítulo deste livro contou com alguns propósitos em comum que nortearam a sua escrita. O primeiro deles foi a necessidade de oferecer um texto original que permitisse ao leitor se posicionar ante a dor do outro. Essa não é uma história de libaneses “fenícios”, “sunitas”, “nacionalistas sírios”, “maronitas”, “drusos”, “comunistas”, “xiitas”, mas do maior número possível de todos. Da origem dos autores ao conteúdo dos textos, aqui, só não há espaço para sectarismos cafonas e demônios disfarçados de anjos. As contradições e divergências de visões são incentivadas, já que para fazer um bom knefe (doce libanês) é preciso juntar os rios de leite e mel do paraíso e cozinhá-los no fogo do inferno.




    Outro elemento importante que moldou a escrita deste livro foi a total liberdade de opinião dos autores. O critério para convidar cada escritor foi o seu envolvimento com o tema, além da qualidade do trabalho. Infelizmente, muitos especialistas, com trabalhos de grande valor, não puderam ser incorporados, mas acreditamos que essa obra sirva como estímulo para que pesquisadores consagrados e novos interessados se sintam animados a ingressar no desafio de refletir sobre o Líbano e seu povo. Um aspecto central dos convites feitos foi considerar pessoas sem vínculos com interesses específicos, já que o único financiamento que este livro permitiu foi o da Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), no interior do projeto intitulado “Petróleo e Comércio Exterior: por uma análise dos dados históricos e econômicos dos países exportadores de petróleo para o auxílio do planejamento estratégico brasileiro”. Um agradecimento à FAPERJ e ao programa Jovem Cientista do Nosso Estado se faz obrigatório, pois, sem esse incentivo, o projeto de um livro com distintos especialistas brasileiros em Líbano não seria possível.




    O último ponto a ser destacado sobre os parâmetros de elaboração deste livro é a necessidade de lembrar que todo o projeto, desde a sua execução inicial até a publicação da versão definitiva, ocorreu durante o período em que o mundo inteiro viveu os impactos da pandemia da covid-19. A compreensão de todos os envolvidos em relação aos atrasos de produção e a seriedade com que todas as etapas foram cumpridas dentro da possibilidade de cada um são algo importante a ser mencionado. Entre perdas pessoais, dificuldades coletivas e surpresas gerais, todos nós, escritores, editores e leitores finais, vivemos pequenos infernos. Essa é uma ausência infelizmente sentida neste livro: pelo cumprimento de prazos formais, não houve tempo para a escrita de um capítulo específico sobre o impacto brutal da pandemia no Líbano. Ainda que ela tenha sido indiretamente citada em um dos capítulos, o choque econômico, político, social e cultural desses tempos sombrios sobre o país ainda é uma realidade que fez com que o empobrecimento da população se transformasse em uma nova pandemia inflacionária. Quem era da classe média empobreceu; quem era pobre ficou miserável; e quem era rico emigrou. Essa foi mais uma praga a ceifar os jardins e pomares de um paraíso agonizante. Por todas essas razões, o Líbano é Deus e diabo de sua história mais recente.




    Para melhor compreender, portanto, esse longo processo de instabilidades, Karime Ahmad Borraschi Cheaito e Paula Carolina de Andrade Carvalho discutem os impactos do imperialismo e do colonialismo no Líbano, partindo das características da região sob controle dos otomanos até a submissão dessa mesma área ao protetorado francês pós-Primeira Guerra Mundial. Em continuidade à análise dos fatores históricos que forjaram a nação libanesa em sua origem contemporânea, Rodrigo Ayupe Bueno da Cruz se dedica ao estudo do processo de conquista libanesa de sua independência, tocando em temas espinhosos, como a presença do sectarismo como elemento político originalmente consensual e a disputa entre os distintos projetos nacionais para o país. Concentrando-se no sectarismo a partir de uma leitura mais complexa sobre o problema, Isabelle Christine Somma de Castro aprofunda-se nesse que é um dos temas mais controversos da formação nacional libanesa e que perpassa toda a história recente do país. Na sequência, Andrew Patrick Traumann e Devlin Biezus discutem, por um viés conjuntural geopolítico, um dos eventos mais traumáticos vividos pelo Líbano em sua trajetória nacional: os quinze anos sangrentos da Guerra Civil, acompanhados de invasões estrangeiras que alteraram a geografia e a sociedade locais.




    Ampliando o debate para as populações vulneráveis e a arte no Líbano, Carolina Ferreira de Figueiredo e Nina Fernandes Cunha Galvão analisam a política libanesa e a questão dos refugiados, sobretudo a tensa relação da sociedade local com os palestinos. Com base no filme O insulto, de 2017, dirigido pelo cineasta libanês Ziad Doueiri, as autoras refletem sobre a disputa narrativa em torno da Guerra Civil, e como essa é uma ferida longe de estar cicatrizada. Ainda sobre Guerra Civil e cinema, mas a partir de um olhar geral sobre a sétima arte no Líbano, Ahmed Zoghbi e Geraldo Adriano Campos mostram como a relação entre produção artística e documentação histórica é o antídoto e o veneno para as noções de memória e ruína no Líbano contemporâneo. O ambiente político do “pós-guerra” no Líbano é uma espécie de novidade mofada: o primeiro passo para esquecer os erros do passado é recordá-los pela arte.




    Sobre um Líbano mais atual e não menos instigante, Juliana Foguel Castelo Branco analisa a atuação da UNIFIL (United Nations Interim Force in Lebanon; em português, Força Interina das Nações Unidas no Líbano). Essa força internacional de paz, criada pelas Nações Unidas em 1978, tem sua atividade naval comandada pelo Brasil desde 2011, o que intensifica ainda mais a necessidade de uma avaliação acadêmica sobre os resultados obtidos por esse esforço militar no Líbano nos últimos anos. Já Fernando Brancoli e Tamires Alves discutem o país a partir das noções de migração forçada e refúgio, principalmente tomando como caso de análise a situação de palestinos e sírios na sociedade libanesa. A proposta dos autores é retomar a história do Líbano pelo viés dos grupos de refugiados presentes em seu território, o que se mostra um desafio constante ao seu já combalido Estado nacional.




    

      Por fim, os dois últimos capítulos, escritos por nós, tratam de um Líbano em que a relação entre passado, presente e futuro segue como a maior ambiguidade vivida pelo seu povo: entre deslocamentos de recursos humanos e energéticos, o porvir a Deus pertence, mas o presente está nas mãos do “tinhoso”.




      Murilo Meihy e Samira Adel Osman
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 Imperialismo e colonialismo no Líbano: de província turco-otomana a protetorado francês





    Karime Ahmad Borraschi Cheaito




    Paula Carolina de Andrade Carvalho




    O século XIX foi marcado pela expansão dos impérios europeus pelo resto do mundo, que dominaram tanto de forma direta quanto indireta vastas regiões dos continentes africano e asiático, além de ilhas do Pacífico, enquanto reafirmavam algumas possessões no continente americano, em meio às declarações de independência de antigas colônias. Com o objetivo de refletir sobre os processos imperialista e colonialista que levaram à criação das atuais fronteiras do Oriente Médio, incluindo-se aí o Líbano, o presente capítulo apresentará o tema em duas partes. A primeira seção propõe trazer uma discussão teórica sobre os conceitos de imperialismo e colonialismo, procurando situar historicamente o aparecimento desses termos, assim como apresentar o conceito de colonialidade. Já na segunda parte do capítulo, viajaremos por um panorama histórico que demonstra como ocorreram os processos de imperialismo e colonialismo no pequeno país libanês, com foco em dois momentos: o Império Turco-Otomano e o colonialismo francês.




    Estudar o Oriente Médio exige uma análise crítica e aprofundada que seja capaz de ir além das questões puramente religiosas e dos momentos conjunturais, descritos, em sua maioria, de forma simplista e superficial. O fato de estar localizado em um ponto de interesse geoestratégico para as potências europeias, por exemplo, tornou-se um elemento fundamental para compreender as práticas colonialistas ocorridas e que deixaram suas marcas e influências no local. Para isso, torna-se necessário entender alguns elementos considerados centrais: a localização geográfica do Líbano; as religiões coexistentes e o sectarismo; o domínio do Império Turco-Otomano; a divisão do Levante; e a colonização francesa e seus efeitos.




    Definindo conceitos




    Com relação ao surgimento do termo “imperialismo”, Eric Hobsbawm explicou que ele foi difundido no discurso político e jornalístico a partir da década de 1890, em meio aos debates sobre a conquista colonial europeia. Ou seja, era um “termo novo criado para descrever um fenômeno novo”. Era usado, portanto, para definir o “movimento mais poderoso na política atual do mundo ocidental” (HOBSBAWM, 1977, p. 111), que marcou a expansão econômica e territorial de alguns países, acirrando as rivalidades entre os impérios. Portanto, o colonialismo é visto pelo autor como uma das características do imperialismo.




    Edward Said definiu imperialismo como




    

      a prática, a teoria e as atitudes de um centro metropolitano dominante governando um território distante; o “colonialismo”, quase sempre uma consequência do imperialismo, é a implantação de colônias em territórios distantes (SAID, 2011, p. 42).

    




    Ao mesmo tempo, segundo Said, o império é sustentado por formações ideológicas que afirmam a ideia de que certos territórios e povos precisam ser dominados, e que um vocabulário foi criado para estruturar essas ideologias. Como exemplo, o uso corriqueiro na cultura imperial oitocentista de palavras e conceitos como “raças servis” ou “inferiores”, “povos subordinados”, “dependência”, “expansão” e “autoridade”. Esse vocabulário decorrente da ideologia imperial estava amparado no próprio desenvolvimento de ciências, como a antropologia e a história, que desenvolviam teorias raciais e evolucionistas para legitimar as práticas imperialistas e colonialistas.




    Já para Ania Loomba, o imperialismo é compreendido como uma entidade econômica, uma vez que está no seio do capitalismo e, por estar relacionado com a dominação e o controle de mercado, não é afetado por mudanças políticas. Assim,




    

      o imperialismo ou neoimperialismo como fenômeno se origina na metrópole, o processo que leva à dominação e ao controle. Seu resultado ou o que acontece nas colônias como consequência da dominação imperial é o colonialismo ou neocolonialismo. Por isso, o país imperial é a “metrópole” de onde flui o poder, e a colônia ou neocolônia é o lugar onde ele penetra e controla. O imperialismo pode funcionar sem colônias formais (como o imperialismo dos Estados Unidos hoje), mas o colonialismo não pode. (LOOMBA apud LEMOS, 2008, p. 32)

    




    Para a crítica literária indiana, a colonização é um processo de conquista e controle de territórios e bens por outros povos por meio do estabelecimento de novas comunidades. Porém, Loomba distingue as colonizações do continente americano entre os séculos XVI e XVIII das colonizações europeias de ­regiões africanas e asiáticas no século XIX, uma vez que as práticas coloniais dessas últimas alteraram o mundo inteiro de uma forma que as primeiras não fizeram. Ela justifica esse argumento lembrando que as colonizações na América foram organizadas em um período pré-capitalista, enquanto as outras aconteceram em um período capitalista. Assim, as práticas sociais, econômicas e políticas dos colonizadores em relação aos colonizados foram bastante alteradas.




    

      O capitalismo moderno fez mais do que extrair tributos, matérias-primas e riqueza dos países conquistados — reestruturou as economias dos últimos, levando-os a uma relação complexa própria deles, para que houvesse um fluxo de recursos naturais e humanos entre os colonizados e os países coloniais. [...] Não importasse qual direção os seres humanos e os materiais viajassem, os lucros sempre voltavam para o chamado “país natal”. (Ibid., p. 33)

    




    Em resumo, “o colonialismo foi a parteira que ajudou o nascimento do capitalismo europeu [...] sem a expansão colonial, a transição para o capitalismo não poderia ter acontecido na Europa” (Ibid., p. 34).




    Samir Amin situou o conflito entre os imperialismos como um ponto decisivo na transformação do mundo por meio da luta de classes, que manifesta as contradições fundamentais do capitalismo. A articulação entre lutas sociais e conflitos entre imperialismos foi, segundo Amin, o que comandou a história do capitalismo existente. O ponto de inflexão foi a Segunda Guerra Mundial, que provocou uma transformação maior nas formas de imperialismo:




    

      A substituição de um imperialismo coletivo, associando o conjunto dos centros do sistema mundial capitalista (para simplificar, a “­tríade”: os Estados Unidos e sua província exterior canadense; a Europa Ocidental e a Central; e o Japão) à multiplicidade de imperialismos em conflito permanente. Essa nova forma de expansão imperialista passou por diferentes fases em seu desenvolvimento, mas ainda está presente. O papel hegemônico eventual dos Estados Unidos, cujas bases será necessário precisar, bem como as formas de sua articulação com o novo imperialismo coletivo, deve ser ­si­tua­do nessa perspectiva. (AMIN, 2005, p. 90)

    




    Aníbal Quijano, ao refletir sobre a globalização, cunhou o termo colonialidade, que é distinto de colonialismo. Segundo ele, um dos principais eixos desse padrão de poder é a classificação social da população mundial seguindo critérios de raça,




    

      uma construção mental que expressa a experiência básica da dominação colonial e que desde então permeia as dimensões mais importantes do poder mundial, incluindo sua racionalidade específica, o eurocentrismo. Esse eixo tem, portanto, origem e caráter colonial, mas provou ser mais duradouro e estável que o colonialismo em cuja matriz foi estabelecido. Implica, consequentemente, um elemento de colonialidade no padrão de poder hoje hegemônico. (QUIJANO, 2005, p. 117)

    




    Ao mesmo tempo, essa classificação social em raças também se refletiu na divisão internacional do trabalho — os lucros da exploração de uma mão de obra não assalariada iam para a “metrópole” europeia, base também de relações trabalhistas assalariadas, enquanto as populações indígenas americanas e africanas permaneciam sob relações não salariais, como a servidão e a escravidão — em meio à configuração do capitalismo mundial iniciada com a colonização das Américas. Nesse sentido, a Europa não apenas teve o controle do mercado mundial, mas também impôs seu domínio colonial sobre todas as regiões do planeta, incorporando-as ao “sistema-mundo” que estava se constituindo, e a seu padrão específico de poder.




    Ramón Grosfoguel (2007) usa “colonialidade” para tratar de situações coloniais em que as administrações coloniais foram praticamente abolidas do sistema-mundo capitalista. O colonialismo é, então, definido pela existência da “administração colonial”, enquanto a colonialidade é a continuidade após a eliminação das administrações coloniais. Em suma, enquanto o colonialismo traz a ideia de uma relação de dominação colonial no âmbito político e econômico de um povo sobre outro, a colonialidade vai além das relações formais de dominação colonial, envolvendo a articulação de relações entre sujeitos calcadas em posições de domínio e subalternidade por um viés racial.




    É importante refletir sobre esses conceitos, uma vez que, mesmo após a independência político-administrativa das ex­-colônias europeias, as estruturas coloniais ainda se mantêm em suas relações e articulações tanto externas quanto internas. Feito esse panorama conceitual, é necessário olhar para as diferentes dominações ocorridas na região onde hoje se encontra o Líbano. Para tanto, é importante analisar dois atores imperialistas e colonialistas que marcaram e influenciaram o país: o Império Turco-Otomano e a França.




    O Levante sob o Império Turco-Otomano




    Apresentadas as definições conceituais, observa-se como essas se efetivaram na história libanesa. Mas, antes de analisar os diferentes processos de colonização que perpassaram o Líbano, cabe examinar sua localização geográfica.




    O local em que o pequeno país se encontra representa um ponto geoestratégico que, historicamente, foi (e ainda é) cobiçado pelos interesses das potências europeias. Esses interesses se devem ao fato de a região realizar o encontro entre três continentes: Europa, Ásia e África, servindo como uma porta de entrada para os países árabes. O Líbano faz fronteira ao norte e a leste com a Síria; ao sul, com Israel; e todo o seu lado oeste está em contato com o Mar Mediterrâneo.




    Quanto às religiões — elemento de suma importância para analisar a política e a sociedade libanesa —, cabe ressaltar que o Líbano possui dezoito comunidades religiosas reconhecidas oficialmente, sendo o local com a maior diversidade religiosa do Oriente Médio. Como exemplo, podemos citar os cristãos, que são, em sua maioria, de origem oriental, com destaque para os maronitas a partir do século VII; os gregos católicos ou melquitas, que foram separados da Igreja Grega Ortodoxa em 1724; os católicos armênios; os sírios católicos; e os caldeus. Já os muçulmanos se dividem, basicamente, em três vertentes: os sunitas, os xiitas e os drusos.[1]




    Em diálogo com os conceitos de imperialismo e colonialismo apresentados, analisamos, nesta seção, como o Império Turco-Otomano, conhecido como um dos impérios mais longos da história (1299-1923), dominou e atuou na região do Levante[2] a partir de sua expansão. O território que hoje se conhece por Líbano passou a fazer parte do domínio imperial no ano de 1516, usufruindo de uma autonomia parcial e privilégios administrativos. Foi apenas no século XVIII que a região dominada, conhecida de forma geral como Síria, foi dividida em quatro províncias: Damasco, Alepo, Trípoli e Saida. André Gattaz (2012) descreve que as famílias que ali habitavam tinham uma independência quase total, sendo, muitas vezes, governadas pelas próprias lideranças locais, que, geralmente, coincidiam com lideranças religiosas. De acordo com o autor, essa era uma forma de garantir uma relativa autonomia diante das exigências feitas pelo Império.




    Uma característica da organização social do período era seu caráter hierárquico, em que




    

      o ápice da pirâmide social era o amir, ou hakim. Investido pelo pasha otomano de Saida ou Trípoli, devia pagar-lhe um pequeno tributo, porém sofria interferência mínima em sua administração. Abaixo do amir vinham as famílias nobres (muqata‘ji), ou lordes das montanhas. Estes, em sua maioria, eram drusos, mas também havia maronitas, greco-ortodoxos e xiitas. A massa da população (‘amiya) constituía-se de camponeses — alguns proprietários, outros meeiros, principalmente maronitas e drusos, mas também xiitas, greco-católicos, greco-ortodoxos e sunitas. (GATTAZ, 2012, p. 18)

    




    Conhecido como Monte Líbano ou Pequeno Líbano, essa região é considerada, segundo Samira Osman (2007), o embrião do Líbano geográfico e histórico. Robert Fisk (2007) descreve o território como a “espinha dorsal do cristianismo maronita”, visto que essa comunidade lá habita desde o século VII. Durante o Império Turco-Otomano, com o objetivo de ampliar sua força, os maronitas estabeleceram uma aliança com os drusos que também habitavam o local. Contudo, observa-se que essa aliança foi favorável às potências europeias.




    

      Essa aliança permitiu que entre 1517 e 1697 a região estivesse governada pela dinastia drusa dos Maanis, cujo representante mais destacado, Fakredin El Maan II, governou de 1590 a 1635 e, sem que o sultão otomano soubesse, assinou com os Médici florentinos um tratado que abriu as portas do Líbano à penetração cultural europeia. (PINO, 1989, p. 48)

    




    

      Fakredin El Maan II, ou Fakhr al-Din II, pode ser considerado o primeiro idealizador da concepção de “nação libanesa”, de acordo com Renato José da Costa (2006). Seu governo se mostrou aliado aos interesses ocidentais, principalmente aos dos franceses. Essa mudança refletiu-se diretamente nas políticas de seu governo, que se mostrou aliado aos interesses ocidentais, principalmente aos dos franceses. O líder político realizou a abertura de consulados europeus no território e favoreceu as diversas missões religiosas católicas que existiam na época. Seu governo representava um enfrentamento dos otomanos e objetivava conquistar a província libanesa. Por esse motivo, investiu em um exército próprio, que resultou no temor dos governantes do Império, que identificavam Fakredin El Maan II como um líder difícil de ser controlado.




      

        O acordo secreto realizado entre Fakredin e os Médici florentinos, como fora mencionado, por exemplo, visava a uma colaboração militar para que fosse possível ao governo da província enfrentar os otomanos governantes do Império. Como resposta, os otomanos reagiram com uma violenta repressão que objetivava reconquistar a sua supremacia no local. Durante este governo na província onde se localizava o Monte Líbano, a região vivenciou um perío­do de intenso progresso econômico e o sonho da independência se tornou cada vez mais próximo. Como consequência da amea­ça que Fakredin El Maan II representava à unidade do Império Turco-Otomano, esse líder foi executado em 1635 e a província foi novamente invadida na tentativa de reconquistar o controle do território. (CHEAITO, K. A. B., 2019, pp. 57-8)

      




      O que se conhece hoje como o Estado do Líbano não tinha, até o início do século XX, um território delimitado, e a independência política ainda se mantinha como um sonho distante. Mesmo com a relativa autonomia concedida no interior do Império, em última instância, o local ainda era submisso aos interesses dele. Desde o fim do século XIX, na fase final do Império Turco-Otomano, o sectarismo passou a ser construído na região. Esse modelo de relações políticas e sociais moderno se caracteriza pela transposição das identidades religiosas para identidades políticas. Os conflitos locais a partir de 1840, embora parecessem religiosos por envolver comunidades religiosas, eram, de fato, políticos e territoriais. As repetidas ocupações e confrontos de interesses fizeram com que esses diferentes grupos lutassem para garantir a sua sobrevivência (CARDOZO, 2012). Essa instabilidade social interna fez com que, desde o século XIX, a presença de milícias armadas e exércitos particulares entre as comunidades religiosas e as principais famílias da região fosse comum.




      Desse modo, durante esse período de imperialismo e colonização, o território se apresentou segregado. Não existia um sentimento de unidade territorial compartilhado entre as diferentes comunidades coexistentes. Essa fragmentação social e a ausência de uma identidade comum favoreciam diretamente o domínio externo. Como afirma a máxima dita por diversos imperadores: dividir para conquistar.




      A partir das características gerais e das informações apresentadas sobre a atuação do Império Turco-Otomano na região correspondente ao atual território libanês, daremos um salto temporal para o ano de 1840. Ainda sob o domínio imperialista turco-otomano, foi nesse ano que se intensificaram os conflitos de cunho sectário no território e ocorreram as primeiras intervenções francesas diretas no Monte Líbano. Nesse momento, a potência europeia propôs uma solução para o conflito que ocorria entre os drusos e os maronitas, apresentando um plano de divisão do Monte Líbano em dois principados: um controlado pelos maronitas e o outro pelos drusos. Essa proposta foi aceita pelos governantes do Império em 1842, período no qual a presença da França se mostrava de forma ainda mais intensa e, concomitantemente, fortaleceram-se as relações entre os franceses e as comunidades maronitas.




      Esse vínculo cultural e comercial estabelecido garantiu aos cristãos maronitas o apoio e a proteção dos franceses diante das ameaças realizadas tanto pelas demais comunidades religiosas coexistentes quanto pelo próprio Império. Do outro lado, os drusos contavam com o auxílio dos britânicos, que tinham como objetivo frear, no território, a presença francesa e o poder dos otomanos, que perdiam gradualmente seu domínio no Pequeno Líbano. Essa perda de poder fez com que o Império optasse por, novamente, intervir no local na tentativa de reconquistar seu controle e dominação (COSTA, 2006).




      Foi a partir de 1860 que se reconheceu oficial e internacionalmente o termo Líbano, o qual, naquele momento, se referia apenas ao território do Monte Líbano subordinado ao Império Turco-Otomano. No decorrer do século XIX, os diversos conflitos nos quais o Império se envolveu favoreceram seu enfraquecimento e, consequentemente, sua fragmentação.[3] Mais uma vez, a máxima “dividir para conquistar” se mostra presente. No entanto, quem se favoreceu com a fragmentação do Império foram as potências europeias, que intensificaram sua presença no território por meio do estabelecimento de empresas europeias e da realização de altos investimentos na esfera econômica, aumentando, gradativamente, a dependência regional do capital ocidental.




      Contudo, o grupo que mais se beneficiava dos privilégios advindos da Europa, especificamente da França, era a elite maronita, que passou por um processo de aprimoramento intelectual no final do século XIX e construiu uma nova forma de ver e compreender o Império, devido às ideias nacionalistas originárias do aliado europeu. Beirute, além do Cairo, no Egito, tornou-se um local de grande desenvolvimento cultural e um centro de difusão dos ideais políticos vinculados às propostas nacionalistas. De acordo com Costa (2006), os projetos de cunho nacionalista que emergiram apresentavam pontos de convergência e divergência, que variavam de acordo com o movimento a que se alinhavam.




      O enfraquecimento do Império, somado aos movimentos nacionalistas que eclodiam, fez com que, durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o Império mais duradouro do Oriente Médio começasse a declinar. Na guerra, os otomanos participaram ao lado da Alemanha e do Império Austro­­-Húngaro, e suas terras foram utilizadas como campos de batalha por diversas nações (GATTAZ, 2012). Nesse período, todo e qualquer movimento nacionalista foi fortemente reprimido pelo governo otomano, que objetivava preservar a unidade territorial do Império. No entanto, seu esforço para garantir sua manutenção foi em vão, e o Império Turco-Otomano vivenciou seu fim logo ao término da Primeira Guerra Mundial. Encerrou-se um tipo de colonização no território do Líbano e, imediatamente, iniciou-se outro.




      “Paris do Oriente Médio”? A colonização francesa no Líbano e suas consequências




      Comumente, quando o Líbano é retratado pela imprensa hegemônica ocidental, é utilizada a expressão “Paris do Oriente Médio” para se referir, especificamente, à capital, Beirute. No entanto, o que muitas pessoas não sabem é que essa expressão remete ao período da colonização francesa e às constantes tentativas de “europeizar” o país, como uma forma de afirmar sua relação de aproximação da França, assim como sua subordinação aos franceses.




      Como descrito no tópico anterior, a presença francesa no território se intensificou durante a segunda metade do século XIX. De modo geral, a França objetivava construir, em um primeiro momento, uma base de apoio que facilitasse sua atuação no local e atendesse aos seus interesses. Devido às afinidades religiosas, estabeleceu-se um vínculo com os cristãos maronitas que habitavam o Monte Líbano, como uma relação de troca: os franceses intervinham militarmente em prol das comunidades cristãs nos conflitos confessionais, ofereciam a elas privilégios políticos e econômicos e garantiam proteção e segurança a essa comunidade; em contrapartida, os cristãos maronitas serviam como sua base de apoio político, vinculando-se aos inte­resses e projetos políticos dos franceses. Em 1860, realizou-se um acordo entre o governo francês e os turco-otomanos, em que “fizeram pública sua decisão de reorganizar politicamente a convivência no Líbano e decidiram-se pelo estabelecimento de uma entidade autônoma governada por um oficial cristão otomano” (PINO, 1989, p. 50). Com isso, podemos observar que a presença francesa no Levante já era uma questão incontornável naquele momento.




      Esse acordo resultou no primeiro texto oficial que afirmava a autonomia do Monte Líbano[4] em relação ao Império Turco-Otomano e reconhecia o direito da França de intervir nos negócios internos do local. Podemos notar que o processo de reconhecimento de uma suposta autonomia da província foi acompanhado da dificuldade da região de conquistar sua independência plena. A presença francesa, além disso, exacerbou as diferenças políticas, econômicas e sociais entre as comunidades religiosas, já que, politicamente, os cristãos maronitas detinham maiores privilégios em detrimento das demais comunidades.




      

        Segundo o raciocínio da Igreja e dos Estados europeus, era importante proteger e aparelhar (inclusive educacionalmente) a população cristã do Líbano, que dessa forma resistiria à expansão islâmica, funcionando como uma cabeça de ponte cristã-europeia em um ambiente plenamente islâmico-árabe. (GATTAZ, 2012, p. 21)

      




      Com o início da Primeira Guerra Mundial e a decadência do Império Turco-Otomano, a França e a Inglaterra explicitaram seus interesses pela região.[5] Desse modo, as potências assinaram entre si uma série de acordos que faziam referência ao território, como o acordo Sykes-Picot, que foi assinado em 1916, mas só veio a ser divulgado em 1917.[6] O tratado tinha como objetivo, em síntese, consolidar e oficializar o domínio da França e da Inglaterra no Levante. Com a queda do Império Turco-Otomano durante a Grande Guerra, os franceses e os britânicos executaram o acordo Sykes-Picot.




      Como pressuposto da lógica imperialista, as potências europeias buscaram, no século XX, expandir seus domínios pelo Oriente Médio, África e Ásia, com o objetivo de maximizar seus poderes políticos e econômicos naquelas regiões, utilizando desde investimentos econômicos até ações militares. A partir de 1918, desse modo, a França e a Inglaterra repartiram entre si as regiões que possuíam interesses geopolíticos no Levante. Estipulou-se que a região norte pertenceria à França, que dividiu seu território em Síria e Líbano; e o sul à Inglaterra, que dividiu sua parte territorial em Palestina e Transjordânia (CARDOZO, 2012). Foi na Conferência de Paris de 1919 que o Líbano passou a pertencer, oficialmente, ao domínio francês, que colonizou a região de 1920 a 1943. No entanto, cabe destacar que, assim como aconteceu no Império Turco-Otomano, a dominação francesa não ocorreu sem uma oposição e um movimento de resistência vindo dos povos que ali habitavam.




      Os franceses executaram um tipo de protetorado, com a implementação de um poder colonial indireto[7] que, embora reconhecesse relativa autonomia ao território libanês, este ainda permanecia submetido aos interesses dos novos colonizadores (MEIHY, 2016). O Líbano vivenciou, no início do século XX, o fim de uma dominação imperialista e colonialista exercida pelo Império Turco-Otomano e foi submetido, consecutivamente, a uma outra dominação, agora de cunho francês e vinculada aos interesses imperialistas das potências europeias. Os novos colonizadores daquelas terras impuseram não apenas seu domínio político, mas também sua cultura e sua economia, e exploraram recursos e mão-de-obra locais.




      Porém, como já mencionado, essa dominação não ocorreu sem resistência. O sentimento nacionalista sírio começou a emergir e ganhar significativas proporções. Composto de uma maioria sunita, o movimento nacionalista sírio criou uma frente de oposição à presença francesa no local, e, como resposta, a França retirou da província, em 1920, a região de Tiro, Sidon, Trípoli, Vale do Bekaa e a própria Beirute, anexando-as ao território do Monte Líbano, que, como descrito, correspondia ao Pequeno Líbano e era composto, majoritariamente, de cristãos maronitas aliados aos interesses franceses. Desse modo, a partir de 1920, os territórios antes ocupados pelos turco-otomanos foram divididos em cinco entidades: o Estado Independente de Damasco, o Governo de Alepo, o Território Autônomo dos Alauítas, o dos Drusos e o novo Grande Líbano, formado pela anexação dos territórios mencionados ao Monte Líbano.




      Observa-se que, ao anexar as regiões muçulmanas sunitas da Síria às terras montanhosas de maioria maronita do Monte Líbano, a França congregou, em um mesmo território, comunidades que possuíam, dentro de uma lógica sectária, agendas políticas diferentes e divergentes. Essa nova organização criou as condições propícias para os confrontos confessionais que eclodiram no decorrer do século XX e ameaçaram a própria manutenção do domínio francês sobre o território (CHEAITO, K. A. B., 2019).




      Assim, a definição das fronteiras do Líbano tais como as conhecemos hoje foi oficializada apenas em 1920, na Conferência de San Remo, na Itália, com a presença dos futuros aliados da Segunda Guerra Mundial — Reino Unido, França, União Soviética e Estados Unidos. Como Fisk (2007) descreve, a formação desse Estado, constituído pelo Monte Líbano e por terras anexadas da Síria, deu-se de modo totalmente artificial. Desde o início, os muçulmanos se mostraram insatisfeitos, pois perceberam que, nessa nova organização política que se moldava, os cristãos maronitas, aliados dos franceses, deteriam privilégios políticos e econômicos que permitiriam que essa comunidade específica exercesse seu poder sobre o local.




      A partir disso, as comunidades muçulmanas sunitas que habitavam as regiões sírias anexadas ao Monte Líbano se rebelaram e exigiram sua incorporação novamente à Síria. Essas manifestações foram reprimidas e silenciadas. Desse modo, de um lado havia os maronitas em cooperação com os colonizadores franceses em troca de proteção e privilégios e, de outro, os partidos nacionalistas muçulmanos que exigiam o fim das fronteiras impostas em 1920 e posicionavam-se contrários ao domínio francês. Segundo Meihy (2016), os anos da década de 1920 foram importantes para a formação política do Líbano. “Houve, em 1922, a formação de um Conselho Representativo e, em 1926, a adoção de uma Carta Constitucional provisória de tipo liberal inspirada na Constituição francesa de 1875 e na Constituição belga” (MEIHY, 2016, p. 57).




      Além disso, em 1923, a Liga das Nações formalizou, por meio de um documento com conteúdos contraditórios, aquilo que havia sido acordado no Sykes-Picot em 1916. Segundo Costa (2006), ao mesmo tempo que esse documento declarava a autodeterminação dos povos, legitimava também o domínio francês sobre o território, restringindo e limitando a liberdade dos árabes na política e nos cargos administrativos. Foi em meio a essa nova organização territorial, política e social que o Líbano enfrentava que a concepção de uma identidade libanesa começou a surgir e a se fortalecer, preocupando os franceses, que temiam novos movimentos de resistência no país. Com o aumento das pressões internas, a França nomeou um conselho que escreveria a primeira Constituição libanesa. As discussões acerca dessa Constituição se deram, de acordo com Costa (2006), de julho de 1925 a maio de 1926. Embora possuísse uma fachada democrática, já que o conselho fora formado por representantes dos diversos grupos religiosos, na prática a França detinha o poder de vetar qualquer artigo que prejudicasse seu mandato no país. Assim, setores estratégicos, como as relações diplomáticas, os assuntos militares e temas relativos à segurança interna, permaneceram sob o controle dos colonizadores franceses.




      A Constituição foi estruturada, basicamente, em seis partes, com um conteúdo repleto de contradições. O Alto­-Comissariado Francês, que deveria ser responsável apenas por consultar e supervisionar as funções político-administrativas, tinha, em última instância, o controle de execução de todo o poder, legitimado pela Constituição. Desse modo, caso se sentisse contrariado, o Alto-Comissariado poderia substituir o poder local a qualquer momento e teria respaldo constitucional para isso. Foi a partir desse documento, também, que se consolidaram as primeiras bases do que caracterizaria, posteriormente, o confessionalismo, regime político do Líbano vigente até os dias atuais.




      

        Os artigos 7 e 12 sustentavam o direito de igualdade civil e política, assim como de igual acesso aos postos públicos. Para tanto, fundamentam essa escolha unicamente no mérito, contudo, no artigo 95 há a afirmação do compromisso estatal para com o regime confessional, mas não a contextualização de como isso seria aplicado sem ferir os direitos antes elencados. (COSTA, 2006, p. 56)

      




      Durante a colonização francesa, o francês se tornou a língua obrigatória nas escolas, e, para os libaneses, essa imposição foi vista como um insulto, já que os árabes desfrutavam do triunfo linguístico de seu idioma sobre o turco com a queda do Império Turco-Otomano (FISK, 2007). Além disso, o domínio francês também foi responsável por reestruturar as organizações políticas que existiam até então, como




      

        [...] a mudança do centro de poder do Monte Líbano para Beirute, nova capital do Grande Líbano e quartel-general do Alto-Comissariado Francês. Os líderes tradicionais das comunidades drusas, xiitas e maronitas continuavam a exercer influência na política local, porém eram menos influentes em Beirute. (GATTAZ, 2012, p. 31)

      




      Durante as duas décadas de colonização, cabe ressaltar, os conflitos sectários se intensificaram, principalmente entre os cristãos maronitas e as comunidades muçulmanas sunitas, que não reconheciam a legitimidade do território libanês da forma como ele havia sido estruturado e criticavam veementemente os privilégios e benefícios atribuídos aos maronitas, que, naquele momento, já se consolidavam como classe hegemônica do Líbano (CHEAITO, K. A. B., 2019).




      Em 1932, realizou-se uma conferência em Beirute em que os líderes das comunidades drusas, xiitas e sunitas se reuniram para reivindicar direitos políticos para os muçulmanos e as demais comunidades religiosas que coexistiam naquele território. Entre as demandas apresentadas, pode-se destacar: a possibilidade de candidatura de membros de outras religiões, que não maronitas, para o cargo da Presidência; e a atribuição de metade dos cargos públicos aos muçulmanos, já que na organização do Parlamento estipulada em 1920, por exemplo, a proporção implementada era de 6:5 (seis cristãos para cinco muçulmanos). No mesmo ano, como forma de protesto, o muçulmano sunita Muhammad al-Jisr apresentou sua candidatura à Presidência, já que, como explicitado, esse direito era exclusivo dos cristãos maronitas. Essa ação política gerou agitação tanto nos maronitas como nos franceses, que logo intervieram. A partir de então, a luta dos muçulmanos por direitos políticos no interior da tutela francesa se intensificou.




      Como forma de conter as manifestações contrárias ao domínio francês, a França suspendeu a Constituição e realizou um censo demográfico para identificar o número de adeptos de cada comunidade religiosa: a população cristã apareceu como maioria, com 402.363 cristãos, dos quais 226.378 eram maronitas; os muçulmanos apareceram com 383.180 seguidores, dos quais 175.925 eram sunitas, 154.208 xiitas e 53.047 drusos (PINO, 1989). Alguns autores, no entanto, como Murilo Meihy, defendem a ideia de que o censo demográfico de 1932 foi um censo forjado, que tinha como objetivo legitimar e garantir a manutenção dos cristãos maronitas no poder e de seus privilégios.




      

        O projeto nacional libanês, seja pela experiência histórica dos mutassarifatos,[8] pelo censo demográfico forjado em 1932 ou pelo Pacto Nacional oficializado em 1943, foi uma tentativa original de garantir à comunidade maronita sua condição de maioria político-administrativa, em resposta aos anos de segregação social que permitiram massacres e preconceitos contra os cristãos na região do Líbano. (MEIHY, 2016, p. 61)

      




      A Constituição foi reativada em 1936, com um novo artigo, o 95, o qual estabelecia que “provisoriamente, e para garantir a equidade e o entendimento, as comunidades estarão representadas equitativamente nas funções públicas e na formação do governo”. Explicitou-se, desse modo, que o caráter confessional presente na representação política do Líbano desde 1840, influenciado pelas interferências francesas na região, estava cada vez mais consolidado e institucionalizado. No mesmo ano, assinou-se também o Tratado Franco-Libanês, que objetivava conter os movimentos populares contrários ao domínio francês. Esse tratado foi responsável por atribuir relativa autonomia à região libanesa, porém a França continuou autorizada a manter seu Exército no país e a exercer certo controle político (FISK, 2007).




      As promessas de independência continuaram vindo, como uma forma de silenciar e conter os movimentos contrários ao colonialismo francês, mas não se efetivaram. Foi apenas no contexto da Segunda Guerra Mundial, quando uma série de movimentos pela independência eclodiu na Ásia e na África, que o cenário político do Líbano, de fato, se alterou, e o país se viu, pela primeira vez em centenas de anos, como um Estado independente. Mas as consequências e os reflexos de décadas de colonização e imperialismo se mostram presentes até os dias atuais.




      Considerações finais




      A partir das definições teórico-conceituais apresentadas sobre imperialismo, colonialismo e colonialidade, é possível analisar como, na realidade libanesa, a dominação colonial executada tanto pelo Império Turco-Otomano como pela França gerou impactos diretos na política, na economia, na cultura e na sociedade libanesa.




      As consequências desses anos de dominação, que não ocorreu sem a resistência dos povos locais, ainda se fazem sentir no Líbano. Como exemplo, podemos mencionar a própria estrutura política libanesa, pautada no confessionalismo, que foi influenciada pelas interferências francesas no local desde o século XIX. Nesse período de colonização, os franceses concederam privilégios e garantiram proteção aos maronitas, que se alinharam aos seus interesses e se consolidaram como classe hegemônica do Líbano. Essa relação, estabelecida como uma espécie de “troca de favores”, resultou em um conjunto de desigualdades sociais, políticas e econômicas entre as comunidades religiosas coexistentes, presente até hoje.




      Podemos notar que na origem de diversos conflitos confessionais que eclodiram no decorrer do século XX, como a Guerra Civil Libanesa de 1975, encontram-se os resquícios desses períodos coloniais, que modificaram uma organização social e política para atender aos seus interesses e objetivos. Sendo assim, destacamos a importância de analisar o imperialismo e o colonialismo vivenciados pelo Líbano, já que seus reflexos repercutem até hoje no país.




      




      

        

          1 Existe um debate que permeia a designação dos drusos como muçulmanos ou não. Para os muçulmanos sunitas e xiitas, embora os drusos tenham também sua base fundamental no Islã, eles apresentam um caráter heterodoxo e místico em sua crença, além de uma tendência isolacionista. Por isso, para algumas comunidades muçulmanas, os drusos são considerados hereges e não representam uma vertente islâmica.


        




        

          2 Este termo é bastante elástico e varia conforme as diferentes culturas e especificidades geográficas às quais se aplica. Pode-se considerar, de modo geral, toda a área do Mediterrâneo ao leste da Itália. Nesse capítulo, entretanto, adotaremos o termo para nos referirmos aos territórios do Líbano, da Palestina, da Síria e da Jordânia.


        




        

          3 Como o conflito com a Pérsia em 1822 e 1823, em que se disputou a supremacia no Oriente Médio muçulmano, ou a Revolução Grega de 1821, conhecida também como Guerra da Independência da Grécia, que visava à independência dos gregos em relação ao domínio do Império Turco-Otomano.


        




        

          4 É importante ressaltar que essa entidade autônoma, até então, correspondia geograficamente à região do Pequeno Líbano. Com uma população de 300 mil habitantes, era composta de 89% de cristãos. Essa reorganização política que atribuiu o cargo de governador a um cristão maronita serviu, posteriormente, como base para o Pacto Nacional de 1943, que reforçou e institucionalizou o sectarismo na sociedade libanesa.


        




        

          5 O Império Russo também cobiçava os territórios do Império Turco-Otomano havia muito tempo, principalmente Constantinopla. No entanto, resolveu se retirar da guerra por causa da Revolução Russa, que eclodiu em 1917, reconfigurando o sistema político, econômico e social da região. Por isso, acabou não participando da divisão dos territórios turco-otomanos com França e Inglaterra, de quem era aliado na guerra.


        




        

          6 Segundo Costa (2006), o acordo só veio à tona após a Revolução Russa de 1917, com a publicação, pelos bolcheviques, de documentos diplomáticos secretos em que a Rússia havia tomado parte.


        




        

          7 Segundo Gattaz (2012, p. 31), “apesar de contar com instituições nacionais como Presidência da República e Parlamento, o poder de fato concentrava-se nas mãos do haut comissaire francês”.


        




        

          8 Mutassarifato refere-se a um distrito administrativo sob o domínio turco-otomano, criado após as reformas Tanzimat pelo Império. Mutassarif é o título do governador do distrito.
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